
 
CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​GABINETE DO DEPUTADO JORGE VIANNA - GAB. 01

 
INDICA ÇÃO Nº    , DE 2020

(Autoria: )

Sugere ao Governador do Distrito   
Federal, por intermédio da  
Secretaria de Estado de Saúde, a    
criação e provimento de cargos   
nas especial idades: enfermeiro -   
 atenção primária em saúde e     
enfermeiro - o  bstétrico, bem
instituição dos protocolos de  
atuação desses profissionais 
na Rede de Saúde do Distrito    
Federal.

 

A  CÂMARA  LEGISLATIVA  DO DISTRITO FEDERA L       , nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, sugere ao Governador do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria
de Estado de Saúde, a criação e provimento de cargos nas especialidades: enfermeiro -
 atenção primária em saúde e  enfermeiro - obstétrico   , bem instituição dos protocolos
de atuação desses profissionais na Rede de Saúde do Distrito Federal.

 

JUSTIFICAÇÃO
Os profissionais de enfermagem possuem competências para planejar a assistência de

enfermagem, obstétrica, consultoria, auditoria e prover atenção primária em saúde. Contudo,
as carreiras da Secretaria de Saúde e os protocolos de atuação desses profissionais não estão
de acordo com a legislação e com a regulação emitida pelo Conselho Federal de Enfermagem
(COFEN).

Essa atribuições foi reforçada pela Resolução do COFEN Nº 627/2020, conforme
anexo.

Por isso, a indicação busca providências do Poder Executivo, no sentido estruturar e
propor a esta Casa Legislativa a criação dos cargos nas especialidades: enfermeiro -
 atenção primária em saúde     e  enfermeiro - obstétrico    na Secretaria de Estado de
Saúde, bem como preparar o edital para a abertura de concurso público para contratação
desses importantes profissionais.

Sendo assim, por se tratar de relevante interesse social e importante para melhoria da
saúde pública no DF, conclamamos a aprovação da presente Indicação.

Sala das  Comissões,                                          de  2020.

 
 

JORGE VIANNA
Deputado Distrital - PODEMOS/DF

Documento assinado eletronicamente por JORGE VIANNA DE SOUSA - Matr. 00151       ,
Deputado(a) Distr ital   , em 24/06/2020, às 12:23, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
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RESOLUÇÃO COFEN Nº 627/2020
Posted By Secretaria-Geral On 6 de março de 2020 @ 15:50 In Legislação,Resoluções | No
Comments

Normatiza a realização de Ultrassonografia Obstétrica por Enfermeiro Obstétrico.

 

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 julho de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia,
aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no art. 8º, inciso IV, da Lei nº
5.905/1973, de baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de procedimento e
bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, inciso X, do Regimento Interno do Cofen, aprovado pela
Resolução Cofen nº 421/2012, que autoriza o Conselho Federal de Enfermagem baixar
Resoluções, Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da Autarquia;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, em artigo 6º, incisos II e III; artigo
11, inciso I, alíneas “i”, “j”, “l” e “m”; inciso II, alíneas “f”, “g”, “h”, e “i”; Parágrafo Único, alíneas
“a”, “b” e “c”;

CONSIDERANDO o Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987, artigo 4º, incisos II e III;
artigo 8º, inciso I, alíneas “e”, “f”, “g” e “h”, inciso II, alíneas “f”, “h”, “i” , “j”, “l”, “n”, “p” e “q”, e
artigo 9º, incisos I, II e III;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução
Cofen nº 564, de 06 de novembro de 2017.

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 358, de 15 de outubro de 2009, que “Dispõe sobre a
Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem
em ambientes, públicos ou privados, em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem, e dá
outras providências”;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 581, de 11 de julho de 2018, que “Atualiza, no âmbito
do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, os procedimentos para Registro de
Título de Pós-Graduação Lato e Stricto Sensu concedido a enfermeiros e aprova a lista das
especialidades”; c/c com a Resolução Cofen nº 610, de 10 de julho de 2019, que “altera a
Resolução Cofen nº 581/2018”.

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 429, de 30 de maio de 2012, que “Dispõe sobre o
registro das ações profissionais no prontuário do paciente, e em outros documentos próprios da
enfermagem, independente do meio de suporte – tradicional ou eletrônico”;
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CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 516, de 24 de junho de 2016, alterada pela Resolução
Cofen nº 524,  de 04 de outubro de 2016, que “Normatiza a atuação e a responsabilidade do
Enfermeiro, Enfermeiro Obstétrico e Obstetriz na assistência às gestantes, parturientes,
puérperas e recém-nascidos nos Serviços de Obstetrícia, Centros de Parto Normal e/ou Casas de
Parto e outros locais onde ocorra essa assistência; estabelece critérios para registro de títulos de
Enfermeiro Obstetra e Obstetriz no âmbito do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de
Enfermagem, e dá outras providências”.

CONSIDERANDO o Parecer de Relator nº 206, de 06 de agosto de 2015, aprovado na 469ª
Reunião Ordinária do Plenário do Cofen, que trata da “Realização de ultrassonografia obstétrica
pelo enfermeiro obstetra”.

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 985, de 05 de agosto de 1999, que “Cria os Centros de
Parto Normal (CPN), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) para atendimento da mulher
no ciclo gravídico-puerperal”;

CONSIDERANDO a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011, que “Institui no âmbito
do SUS a Rede Cegonha”;

CONSIDERANDO a Portaria nº 11/GM/MS, de 07 de janeiro de 2015, que “Redefine as
diretrizes para implantação e habilitação de Centro de Parto Normal (CPN), no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS), para atendimento à mulher e ao recém-nascido no momento do
parto e do nascimento, em conformidade com o Componente PARTO E NASCIMENTO da Rede
Cegonha, e dispõe sobre os respectivos incentivos financeiros, de investimento, custeio e custeio
mensal”;

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA), nº 36, de 03 de junho de 2008, que “Dispõe sobre Regulamento Técnico para
funcionamento de serviços de atenção obstétrica e neonatal”;

CONSIDERANDO as Competências Essenciais para o Exercício Básico da Profissão de Parteira
2010, c/c Competencias esenciales para la práctica básica de la partería 2010 (documento
revisado 2013) da Confederação Internacional de Parteiras-ICN, que definem como competência
essencial na prestação de cuidados durante a gravidez “avaliar o crescimento fetal, a localização
da placenta e o volume de líquido amniótico, recorrendo à visualização e medição por ecografia
(se existir equipamento disponível)”/ “Avaliar o crescimento fetal, a posição da placenta e o
volume de líquido amniótico, utilizando visualização e medição por ultrassom (se houver
equipamento disponível)”;

CONSIDERANDO que compete ao Enfermeiro Obstétrico a prestação de assistência de
enfermagem à gestante, parturiente e ao parto normal, com identificação de distocias
obstétricas e tomada de providências até a chegada do médico; acompanhamento da evolução e
do trabalho de parto; execução do parto sem distocia; execução e assistência obstétrica em
situação de emergência e ainda participação no desenvolvimento de tecnologia apropriada à
assistência de saúde;

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos do Processo Administrativo Cofen nº
429/2015 e 0731/2016;
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CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 522ª Reunião Ordinária, realizada
em 10 de fevereiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a Normatização da realização de Ultrassonografia Obstétrica por Enfermeiro
Obstétrico em locais onde ocorra a assistência obstétrica no âmbito do Sistema Único de Saúde.

Art. 2º No âmbito da equipe de enfermagem, é privativo do Enfermeiro Obstétrico, registrado no
Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição, a realização da Ultrassonografia Obstétrica.

Art. 3º Para o exercício da atividade prevista nesta Resolução deverá o profissional Enfermeiro
Obstétrico ter a capacitação específica em Ultrassonografia Obstétrica.

Art. 4º É vedado ao Enfermeiro Obstétrico a emissão de Laudo de Ultrassonografia Obstétrica.

Art. 5º As condições para a realização da Ultrassonografia Obstétrica, por Enfermeiro Obstétrico,
constam no Anexo desta Resolução.

Art. 6º Os procedimentos previstos nesta norma devem obedecer ao disposto na Resolução
Cofen nº 358, de 15 de outubro de 2009; Resolução Cofen Nº 429, de 30 de maio de 2012;
Resolução Cofen Nº. 516, de 24 de junho de 2016 c/c Resolução Cofen nº 524, de 4 de outubro
de 2016.

Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor após a sua publicação no Diário Oficial da União,
revogando as disposições em contrário.

Brasília, 4 de março de 2020.

 

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
COREN-RO Nº 63592

Presidente

ANTÔNIO MARCOS F. GOMES
COREN-PA Nº 56302

1º Secretário em Exercício

 

ANEXO DA RESOLUÇÃO COFEN Nº 627/2020

 

NORMAS PARA REALIZAÇÃO DE ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA POR ENFERMEIRO
OBSTÉTRICO

I – OBJETIVO
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Estabelecer normas para realização do exame de Ultrassonografia  Obstétrica por Enfermeiro
Obstétrico, em locais onde ocorra a assistência obstétrica no âmbito do Sistema Único de Saúde;
uma vez que o ultrassom é uma importante ferramenta na tomada de decisões por parte dos
profissionais da assistência, visando garantir a segurança da gestante e do feto; bem como a
regulamentação desta atividade.

II – PERFIL DO PROFISSIONAL

A Lei nº 7498/86 e o Decreto nº 94406/87, que regulamentam o exercício da enfermagem no
Brasil, preveem a profissão de Enfermeiro Obstétrico, que além das atividades em geral
previstas para o Enfermeiro, dentre as quais assistência à gestante, parturiente e puérpera,
também incumbe à prestação de assistência à parturiente e ao parto normal; identificação das
distocias obstétricas e tomada de providências até a chegada do médico, realização de
episiotomia e episiorrafia com aplicação de anestesia local, quando necessária.

A Resolução Cofen nº 516/2016 c/c a Resolução Cofen nº 524/2016 que “Normatizam a
atuação e a responsabilidade do Enfermeiro, Enfermeiro Obstétrico e Obstetriz na assistência às
gestantes, parturientes, puérperas e recém-nascidos nos Serviços de Obstetrícia, Centros de
Parto Normal e/ou Casas de Parto e outros locais onde ocorra essa assistência; estabelece
critérios para registro de títulos de Enfermeiro Obstetra e Obstetriz no âmbito do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, e dá outras providências”, diz em seu artigo 1º, §
3º:

Para a atuação do Enfermeiro generalista nos Serviços de Obstetrícia, Centros de Parto Normal
e/ou Casas de Parto, e para o Registro de Título de Obstetriz e o de pós-graduação Stricto ou
Lato Sensu, de Enfermeiro Obstetra no Conselho Federal de Enfermagem, além do disposto na
Resolução Cofen nº 389/2011, de 20 de outubro de 2011, estabelece os seguintes critérios
mínimos de qualificação para a prática de obstetrícia, a ser comprovada através de documento
oficial da autoridade que expediu o diploma ou certificado, desde que habilitados após 13 de
abril de 2015;

I- Realização de no mínimo, 15 (quinze) consultas de Enfermagem pré-natais;

II- Realização de no mínimo, 20 (vinte) partos com acompanhamento completo do trabalho de
parto, parto e pós-parto;

III- Realização de, no mínimo, 15 (quinze) atendimentos ao recém-nascido na sala de parto.

III – REQUISITOS E CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA ULTRASSONOGRAFIA
OBSTÉTRICA POR ENFERMEIRO OBSTÉTRICO

1. Ter curso de capacitação em ultrassonografia básica em obstetrícia, com carga horária mínima
de 120 (cento e vinte) horas, sendo no mínimo 100 (cem) horas de exames supervisionados;

2. Realizar Ultrassonografia Obstétrica em locais onde ocorra a assistência obstétrica no âmbito
do Sistema Único de Saúde;

3. Realizar Consulta de Enfermagem com utilização da ultrassonografia obstétrica como
ferramenta de alta tecnologia que propõe uma assistência de Enfermagem voltada para a
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segurança da gestante e do feto, qualificando o cuidado na tomada de decisões rápidas e
seguras;

4. Registrar os dados obtidos durante a realização do ultrassom no prontuário da paciente ou na
ficha de atendimento de forma clara e objetiva contemplando a descrição da imagem e os dados
fornecidos pelo aparelho, sem a emissão de laudo referente à imagem observada, e compartilhar
informações coletadas com a equipe médica.
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         Ao Setor de Protocolo Legislativo – SPL para as devidas providências e, em
seguida, ao Setor de Apoio às Comissões Permanentes – SACP, para encaminhamento
e análise de mérito na Comissão de Assuntos Sociais (art.65/RICLDF).

 

Lucas Kontoyanis

Assessor Especial
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